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Cada uma das nove áreas estratégicas do plano global propõe uma série de 
ações para o cumprimento de metas específicas no período 2008-2015. As áreas 
estratégicas de atuação são:

1.	 determinar o ônus das DTN, incluindo as zoonoses;

2.	 desenvolver abordagens integradas e pacotes de intervenção múltiplos 
para o controle das doenças;

3.	 fortalecer os sistemas de atenção à saúde e a capacitação;

4.	 formular evidências para a defesa da promoção de prevenção, tratamento 
e controle;

5.	 garantir acesso gratuito e em tempo hábil a medicamentos de boa 
qualidade e a ferramentas diagnósticas e preventivas;

6.	 melhorar o acesso a inovações;

7.	 fortalecer a integração entre gestão de vetores e intervenções de saúde 
pública animal na interface de saúde humana-animal;

8.	 consolidar parcerias e mobilizar recursos;

9.	 promover uma abordagem intersetorial e interprogramática ao controle 
das DTN.

Uma vez que a lista de DTN apresentada neste relatório não é exaustiva e 
tem variações regionais e nacionais, as doenças precisam ser priorizadas para a 
implementação de ações, e devem ser desenvolvidas estratégias adequadas para 
seu controle. Algumas doenças podem ser controladas com um pacote de inter-
venções múltiplas implementado em larga escala, ao passo que outras requerem 
intensificação de ações em áreas focais.

Os escritórios regionais da OMS desenvolveram planos individuais de ação 
para o combate a DTN, e cada plano focaliza doenças priorizadas regionalmente. 
As especificidades e prioridades regionais para a prevenção o controle das DTN 
são apresentadas a seguir (Tabela 6.1.1). Não há registros da Região Europeia, uma 
vez que as DTN têm pouco efeito direto sobre a saúde pública nesses países, mas a 
região deveria se manter atenta em relação à possibilidade de que as infecções se 
desloquem, como ocorreu com a chegada da doença de Chagas ao sul da Europa 
(ver Seção 5.7). 
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Tabela 6.1.1	 Doenças tropicais negligenciadas que tŒm prioridade na prevençªo e no 
controle, por regiªo da OMS e fonte de documento

Região da OMS e fonte Doenças prioritárias

Regiªo Africana
AFRO workplan 2006-2007 (DDC/CPC)

Dracunculíase
Esquistossomose
Filariose linfÆtica
Helmintíases transmitidas pelo solo
Leishmaniose
Lepra
Loíase
Oncocercose
Tripanossomíase humana africana
Úlcera de Buruli

Regiªo do Leste do Mediterrâneo 
EMRO NTD control inter-country workplan 2006-2007

Doenças zoonóticas (brucelose, hidrofobia, hidatidose)
Dracunculíase
Esquistossomose e infecçıes intestinais por parasitas
Filariose linfÆtica 
Leishmaniose
Leishmaniose cutânea zoonótica
Lepra
Tripanossomíase humana africana

Regiªo das AmØricas
Regional strategic framework for prevention and control 
of neglected diseases in neglected populations in Latin 
America and the Caribbean 2006�2020

Ancilostomíase 
Dengue
Doença de Chagas
Equinococose (hidatidose)
Esquistossomose
Fasciolíase
Filariose linfÆtica
Hidrofobia
Leishmaniose
Lepra
Oncocercose
Outras infecçıes transmitidas pelo solo
Taeniasis solium e cisticercose
Tracoma

Regiªo do Sudeste da `sia
SEARO workplan 2006-2007 (prevençªo e controle de 
doenças evitÆveis)

Bouba
Dengue e dengue hemorrÆgica
Encefalite japônica
Filariose linfÆtica
Helmintíases transmitidas pelo solo
Hidrofobia
Leishmaniose
Lepra
Tracoma e leptospirose

Regiªo do Oeste do Pací�co
WPRO workplan 2006-2007

MalÆria e outras doenças parasíticas transmitidas por vetor no 
Camboja
Dengue e dengue hemorrÆgica
Trematodíase alimentar
Lepra
Filariose linfÆtica
Esquistossomose
Helmintíases transmitidas pelo solo
Hidrofobia e zoonoses
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6.2	Planos regionais
Os escritórios regionais da OMS e os Estados-membros apoiados pela organiza-

ção responderam ao plano global desenvolvendo planos regionais para identificar 
de que modo as DTN podem ser prevenidas e controladas em suas regiões. Cópias 
dos planos regionais das regiões Africana, das Américas, Leste do Mediterrâneo 
e Sudeste da Ásia foram publicadas em formato eletrônico e estão anexadas a este 
relatório. O relatório da Região do Oeste do Pacífico, que também foi publicado 
em formato eletrônico, só se ocupa da prevenção e controle da dengue e da dengue 
hemorrágica. 

REFErÊNCIA
1.	 Global plan to combat neglected tropical diseases 2008–2015. Geneva, World Health 

Organization, 2007 (WHO/CDS/NTD/2007.3).
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7 Conclusões

©
 W

HO

Este relatório é o primeiro deste tipo a detalhar o trabalho da OMS e de 
seus parceiros na superação do impacto global de doenças tropicais 
negligenciadas, um trabalho que começou nos primeiros anos da OMS. O 

relatório contém informações e evidências quantitativas sobre a situação global 
das DTN no mundo de hoje, focalizando os progressos realizados na superação da 
transmissão de patógenos amplamente prevalentes e da morbidade e mortalidade 
associadas a eles em milhões de pessoas. Embora sejam um grupo diversificado de 
doenças, as DTN têm em comum a opressão que exercem sobre populações cujas 
vidas estão devastadas pela pobreza. Durante a última década, a comunidade 
internacional mais ampla reconheceu que essa situação é inaceitável, e esse 
reconhecimento estimulou o florescimento de uma comunidade de parceiros 
comprometidos com a obtenção de recursos e de conhecimentos especializados 
para a tarefa de superar as DTN. 
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Vencendo as doenças tropicais negligenciadas: sete 
ganhos, sete desafios

Ganhos

1.	 Reconhecimento da importância do controle global de doenças tropicais 
negligenciadas. Uma avaliação mais confiável do significado das DTN em 
termos de seu impacto sobre a saúde pública e as economias estimulou um 
novo modo de pensar na área de saúde pública, o que levou à adoção de cin-
co abordagens estratégicas para intervenções mais amplas. Essa avaliação 
convenceu governos, doadores, a indústria farmacêutica e outras agências, 
inclusive ONGs, a investir na prevenção e controle de DTN.

2.	 Progressos na prevenção e controle de doenças tropicais negligenciadas. 
Atividades de prevenção e controle de DTN foram incluídas nas políticas e 
orçamentos de muitos países endêmicos. Isso resultou no desenvolvimento 
de intervenções apropriadas para os sistemas de saúde existentes, frequen-
temente com o apoio de parceiros de implementação. 

3.	 Aumento de compromisso. O desenvolvimento de planos pelos escritórios 
regionais da OMS em resposta ao Plano global de combate a doenças tropi-
cais negligenciadas 2008-2015 (1) resultou em consciência cada vez maior 
sobre as DTN e o sofrimento que provocam. 

4.	 Desenlaces bem-sucedidos. Os esforços globais para o controle de doen-
ças “ocultas”, como a dracunculíase, a lepra, a filariose linfática e a bouba, 
produziram ganhos progressivos, entre os quais a erradicação iminente 
da dracunculíase.

5.	 Sucessos regionais. As conquistas no controle da doença de Chagas, da 
tripanossomíase africana humana, da oncocercose, da esquistossomose 
e do tracoma geraram maior consciência e reconhecimento mais amplo 
sobre o ônus da doença carregado pelos mais pobres. 

6.	 Envolvimento da indústria farmacêutica. O envolvimento da indústria 
com as DTN e suas doações subsequentes para dar apoio aos esforços de 
controle aumentaram o acesso gratuito a medicamentos de alta qualidade 
para centenas de milhões de pessoas sem recursos.

7.	 Aumento da colaboração entre parceiros. A disposição e o comprometi-
mento crescentes de comunidades locais e globais no sentido de trabalhar 
com países endêmicos carrearam recursos, inovações, conhecimentos 
especializados e argumentos de defesa para os esforços de superação das 
DTN. A colaboração intersetorial, envolvendo educação, nutrição e agri-
cultura, reforçou os esforços de controle de DTN (2).
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Tabela 7.1  Principais doações da indústria farmacêutica de medicamentos para controle 
de doenças tropicais negligenciadas 

Medicamento Doação

Albendazol GlaxoSmithKline: suprimento ilimitado pelo período necessário para 
filariose linfática; doação realizada por meio da OMS

Azitromicina Pfizer: quantidade ilimitada, no contexto da SAFE

Eflornitina Sanofi-Aventis: quantidade ilimitada até 2012 para  tripanossomíase 
humana africana; doação realizada por meio da OMS

Ivermectina Merck & Co., Inc.: suprimento ilimitado pelo período necessário para 
filariose linfática e oncocercose; doação direta aos países

Terapia multimedicamentosa (rifampicina, 
clofazimina e dapsona em blíster) e 
clofazimina a granel

Novartis: suprimento ilimitado pelo período necessário para lepra e suas 
complicações; doação realizada por meio da OMS

Mebendazol Johnson & Johnson: 50 milhões de tabletes por ano para programas de 
controle de helmintíases transmitidas pelo solo direcionados a crianças. 
A partir de 2011, haverá um aumento de 200 milhões anuais

Melarsoprol Sanofi-Aventis: quantidade ilimitada até 2012 para tripanossomíase 
humana africana; doação realizada por meio da OMS

Nifurtimox Bayer: 900 mil tabletes (120mg) por ano até 2014, para tratamento 
da doença de Chagas e de tripanossomíase humana africana; doação 
realizada por meio da OMS

Pentamidina Sanofi-Aventis: quantidade ilimitada até 2012, para tripanossomíase 
humana africana; doação realizada por meio da OMS

Praziquantel Merck KgaA: 200 milhões de tabletes de 2008 a 2017, para 
esquistossomose; doação realizada por meio da OMS

Suramina Bayer: quantidade ilimitada até 2012, para tripanossomíase humana 
africana; doação realizada por meio da OMS

Triclabendazol Novartis: para fasciolíase; doação realizada por meio da OMS
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Desafios

1.	 Comprometimento de recursos. Apesar das restrições econômicas glo-
bais, será necessário manter o apoio dos Estados Unidos, do Reino Unido, 
da Espanha, de outros países, agências e ONGs, e isso deveria encorajar 
outros a expandirem seu apoio ao desenvolvimento dos serviços necessá-
rios para a superação das DTN.

2.	 Declínio do conhecimento especializado. Em alguns países faltam co-
nhecimentos especializados sobre DTN individuais, ou os conhecimentos 
existentes estão em declínio. O declínio é mais acentuado em relação a 
controle de vetores, gestão de casos, gestão de pesticidas e aspectos vete-
rinários da saúde pública. À medida em que se expandirem as atividades 
de prevenção e controle em países endêmicos, aumentará a necessidade de 
fortalecer os sistemas de saúde e treinar e oferecer suporte às equipes com 
conhecimentos técnicos e de gestão.

3.	 Expansão do emprego de medicação preventiva. As metas de cobertu-
ra estabelecidas pela Assembleia Mundial da Saúde para o controle de 
filariose linfática, esquistossomose, helmintíases transmitidas pelo solo 
e tracoma não serão cumpridas, especialmente nas regiões Africana e Su-
deste da Ásia, a menos que seja sejam expandidas as intervenções com 
medicação preventiva.

4.	 Quantidade insuficiente de medicamentos com qualidade garantida 
para as doenças tropicais negligenciadas. As doações de praziquantel 
pelo setor privado e os fundos para sua produção são insuficientes para 
cobrir as quantidades necessárias desse medicamento essencial para o 
controle da esquistossomose. Para a filariose linfática, dois dos três me-
dicamentos necessários (albendazol e ivermectina) estão sendo doados. O 
terceiro (citrato de dietilcarbamazina) tem de ser comprado. O provimento 
de medicamentos para o tratamento de helmintíases transmitidas pelo 
solo também precisa aumentar significativamente. A produção de medi-
camentos para as DTN precisa se tornar mais atraente para os fabricantes 
de medicamentos genéricos.

5.	 Pesquisas focalizadas em doenças tropicais negligenciadas. É necessária 
uma estratégia de pesquisa para o desenvolvimento e a introdução de no-
vos medicamentos, particularmente para leishmaniose e tripanossomíase; 
de novos métodos de controle de vetores; de vacinas para a dengue; e de 
novos diagnósticos acessíveis a todos os que necessitam deles. 

6.	 Melhores sistemas de informação quantitativa. À medida emque as 
intervenções de controle atinjam um número maior de pessoas e novas 
tecnologias sejam adotadas, será necessário dar respostas mais rápidas às 
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informações sobre a epidemiologia, a transmissão e o ônus das DTN. Da 
mesma forma, os gestores de programas precisarão reagir rapidamente a 
informações sobre cobertura, adesão, aceitação e impacto das interven-
ções.

7.	 Mudanças globais. O planejamento para o desenvolvimento de medidas 
de prevenção e controle de DTN deve levar em conta os possíveis efeitos de 
fronteiras porosas, crescimento populacional e migrações, deslocamento 
de animais de criação e de vetores, e consequências geográficas e políticas 
de mudanças climáticas.

Referências
1.	 Global plan to combat neglected tropical diseases 2008–2015. Geneva, World Health 

Organization, 2007 (WHO/CDS/NTD/2007.3).
2.	 Report of the global partners’ meeting on neglected tropical diseases. Geneva, World 

Health Organization, 2007 (WHO/CDS/NTD/2007.4).
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Anexo 1. 	 Resoluções da Assembleia Mundial da 
Saúde (WHA – World Health Assembly) 
sobre doenças tropicais negligenciadas 

Doença Nº da resolução Título Ano 

Doença transmitida por vetor WHA1.12 Biologia e controle de vetores 1948

Doença transmitida por vetor WHA2.18 Comitê de especialistas em inseticidas: relatório 
sobre a primeira sessão 1949

Treponematoses endêmicas WHA2.36 Bejel e outras treponematoses 1949

Lepra WHA2.43 Lepra 1949

Hidrofobia WHA3.20 Hidrofobia 1950

Tracoma WHA3.22 Tracoma 1950

Hidatidose WHA3.23 Hidatidose 1950

Esquistossomose e helmintíases 
transmitidas pelo solo WHA3.26 Bilharziose 1950

Doença transmitida por vetor WHA3.43 Rotulação e distribuição de inseticidas 1950

Tracoma WHA4.29 Tracoma 1951

Doença transmitida por vetor WHA4.30 Suprimento de inseticidas 1951

Lepra WHA5.28 Lepra 1952

Doença transmitida por vetor WHA5.29 Suprimento e requisições de inseticidas: posição 
mundial 1952

Lepra WHA6.19 Comitê de especialistas em lepra: primeiro relatório 1953

Lepra WHA9.45 Conferência inter-regional sobre controle da lepra, 
1958 1956

Doença transmitida por vetor WHA13.54 Doenças transmitidas por vetor e erradicação da 
malária 1960

Doença transmitida por vetor WHA22.40 Pesquisa sobre métodos de controle de vetores 1969

Doença transmitida por vetor WHA23.33 Pesquisa sobre métodos alternativos de controle de 
vetores 1970

Pesquisa WHA27.52 Intensificação da pesquisa sobre doenças tropicais 
parasitárias 1974

Lepra WHA27.58 Coordenação e fortalecimento do controle da lepra 1974

Esquistossomose WHA28.53 Esquistossomose 1975
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Doença Nº da resolução Título Ano 

Cegueira evitável (por oncocercose 
e tracoma) WHA28.54 Prevenção da cegueira 1975

Lepra WHA28.56 Controle da lepra 1975

Pesquisa WHA28.71 Papel da OMS no desenvolvimento e coordenação de 
pesquisas sobre doenças tropicais 1975

Esquistossomose WHA29.58 Esquistossomose 1976

Lepra WHA29.70 Controle da lepra 1976

Lepra WHA30.36 Controle da lepra 1977

Pesquisa WHA30.42 Programa especial de pesquisa e treinamento em 
doenças tropicais 1977

Zoonoses WHA31.48 Prevenção e controle de zoonoses e infecções 
alimentares por produtos animais 1978

Treponematoses endêmicas WHA31.58 Controle da treponematose endêmica 1978

Lepra WHA32.39 Lepra 1979

Dracunculíase WHA34.25 Década internacional de suprimento de água limpa e 
saneamento 1981

Tripanossomíase humana africana WHA36.31 Tripanossomíase humana africana 1983

Dracunculíase WHA39.21 Eliminação da dacrunculíase 1986

Lepra WHA40.35 Rumo à eliminação da lepra 1987

Dracunculíase WHA42.25 Década internacional de suprimento de água limpa e 
saneamento 1989

Dracunculíase WHA42.29 Eliminação da dracunculíase 1989

Doença transmitida por vetor WHA42.31 Controle de vetores de doenças e pestes 1989

Pesquisa WHA43.18 Pesquisas sobre doenças tropicais 1990

Dracunculíase WHA44.5 Erradicação da dracunculíase 1991

Lepra WHA44.9 Lepra 1991

Dengue e dengue hemorrágica WHA46.31 Prevenção e controle da dengue 1993

Oncocercose WHA47.32 Controle da oncocercose por meio de distribuição de 
ivermectina 1994

Doença transmitida por vetor WHA50.13 Promoção de segurança química, com atenção 
especial a poluentes orgânicos persistentes 1997

Filariose linfática WHA50.29 Eliminação da filariose linfática como problema de 
saúde pública 1997

Dracunculíase WHA50.35 Erradicação da dracunculíase 1997
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Doença Nº da resolução Título Ano 

Tripanossomíase humana africana WHA50.36 Tripanossomíase africana 1997

Tracoma WHA51.11 Eliminação global do tracoma cegante 1998

Doença de Chagas WHA51.14 Eliminação da transmissão de doença de Chagas 1998

Lepra WHA51.15 Eliminação da lepra como problema de saúde pública 1998

Esquistossomose e helmintíases 
transmitidas pelo solo WHA54.19 Esquistossomose e helmintíases transmitidas pelo 

solo 2001

Dengue e dengue hemorrágica WHA55.17 Prevenção e controle da dengue e da dengue 
hemorrágica 2002

Tripanossomíase humana africana WHA56.7 Campanha de erradicação da tsé-tsé pan-africana e 
da tripanossomíase 2003

Cegueira evitável (por oncocercose 
e tracoma) WHA56.26 Eliminação da cegueira evitável 2003

Úlcera de Buruli WHA57.1 Monitoramento e controle da doença de 
Mycobacterium ulcerans (úlcera de Buruli) 2004

Tripanossomíase humana africana WHA57.2 Controle da tripanossomíase humana africana 2004

Dracunculíase WHA57.9 Erradicação da dracunculíase 2004

Cegueira evitável (por oncocercose 
e tracoma) WHA59.25 Prevenção da cegueira e do dano visual evitáveis 2006

Leishmaniose WHA60.13 Controle da leishmaniose 2007

Cegueira evitável (por oncocercose 
e tracoma) WHA62.1 Prevenção da cegueira e do dano visual evitáveis 2009

Doença de Chagas WHA63.20 Doença de Chagas: controle e eliminação 2010
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Anexo 2. 	Lista oficial de indicadores para o monitoramento do 
progresso rumo aos Objetivos de Desenvolvimento 
do Milênio

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)

Objetivos e Metas da Declaração do Milênio Indicadores para monitoramento do progresso

Objetivo 1: Erradicar a fome e a pobreza extremas

Meta 1.A: Entre 1990 e 2005, reduzir pela 
metade a proporção de pessoas com renda 
inferior a um dólar por dia

1.1	 Proporção da população vivendo com menos de US$1 (PPP) por diaa

1.2	 Razão de pobreza*

Meta 1.B: Garantir emprego pleno e produtivo 
e trabalho decente para todos, inclusive 
mulheres e jovens

1.1	 Taxa de crescimento do PIB por pessoas empregadas
1.2	 Razão emprego/população
1.3	 Proporção de pessoas empregadas vivendo com menos de US$1 (PPP) 

por dia
1.4	 Proporção de trabalhadores autônomos que contribuem com a família no 

total de empregados

Meta 1.C: Entre 1990 e 2015, reduzir pela 
metade a proporção de pessoas que passam 
fome

1.1	 Prevalência de crianças menores de cinco anos de baixo peso 
1.2	 Proporção da população com consumo dietético de energia abaixo do 

nível mínimo

Objetivo 2: Alcançar Educação Primária Universal

Meta 2.A: Garantir que, em 2015, crianças de 
todo o mundo, meninos e meninas, consigam 
completar um ciclo pleno de escolarização 
primária 

2.1	 Taxa líquida de matrícula no ensino primário
2.2	 Proporção de alunos ingressos na primeira série que chegam à última 

série da escola primária
2.3	 Taxa de letramento entre jovens entre 15 e 24 anos, de ambos os sexos

Objetivo 3: Promover igualdade de gênero e dar poder às mulheres

Meta 3.A: Eliminar a disparidade de 
gênero na educação primária e secundária, 
preferencialmente até 2005, e em todos os 
níveis educacionais no máximo até 2015

3.1	 Razão meninas/meninos na educação primária, secundária e terciária 
3.2	 Proporção de mulheres em trabalho assalariado em setores não 

agrícolas 
3.3	 Proporção de assentos ocupados por mulheres no parlamento nacional

Objetivo 4: Reduzir a mortalidade infantil

Meta 4.A: Entre 1990 e 2015, reduzir em dois 
terços a taxa de mortalidade de menores de 
cinco anos

4.1	 Taxa de mortalidade de menores de cinco anos
4.2	 Taxa de mortalidade infantil
4.3	 Proporção de crianças de um ano de idade imunizadas contra sarampo

Objetivo 5: Melhor a saúde materna

Meta 5.A: Entre 1990 e 2015, reduzir em três 
quartos a taxa de mortalidade materna

5.1	 Taxa de mortalidade materna
5.2	 Proporção de nascimentos assistidos por pessoal de saúde habilitado

Meta 5.B: Até 2015, garantir acesso universal 
aos cuidados com a saúde reprodutiva

5.1	 Taxa de prevalência de contracepção 
5.2	 Taxa de partos em meio a adolescentes 
5.3	 Cobertura do cuidado pré-natal (no mínimo uma visita e no mínimo 

quatro visitas) 
5.4	 Necessidade não atendida de planejamento familiar
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Objetivo 6: Combater o HIV/Aids, malária e outras doenças

Meta 6.A: Até 2015, reduzir pela metade e 
começar a reverter a disseminação de HIV/Aids

6.1	 Prevalência de HIV/aids na população de 15 a 24 anos de idade 
6.2	 Uso de preservativo na última experiência de sexo de alto risco
6.3	 Proporção da população na faixa etária de 15 a 24 anos de idade com 

conhecimento abrangente e correto sobre HIV/aids
6.4	 Razão de frequência à escola de órfãos por frequência à escola de não 

órfãos com 10 a 14 anos de idade

Meta 6.B: Até 2010, garantir acesso universal 
ao tratamento contra HIV/Aids para todos os 
que necessitem

6.5	 Proporção da população com infecção por HIV em estágio avançado que 
tem acesso a drogas antivirais.

Meta 6.C: Até 2015, ter reduzido pela metade 
a incidência de malária e outras doenças 
relevantes e começar a revertê-la

6.6	 Incidência e taxa de mortes associadas à malária
6.7	 Proporção de crianças menores de 5 anos que dormem sem 

mosquiteiros tratados com inseticidas
6.8	 Proporção de crianças menores de 5 anos que apresentam febre e são 

tratadas com medicamento adequados contra a malária 
6.9	 Incidência, prevalência e taxa de mortes associadas à tuberculose
6.10	 Proporção de casos de tuberculose detectados e curados sob 

tratamento de curta duração observado diretamente 

Objetivo 7: Garantir a sustentabilidade ambiental

Meta 7.A: Integrar os princípios de 
desenvolvimento sustentável nas políticas e 
programas de um país e reverter a perda de 
recursos ambientais

7.1	 Proporção do território coberto por florestas
7.2	 Emissões de CO2 , total, per capita e por US$1 PIB (PPP)
7.3	 Consumo de substâncias depletivas de ozônio
7.4	 Proporção de estoques de peixes dentro de limites biológicos seguros

Meta 7.B: Reduzir a perda de biodiversidade, 
atingindo, até 2010, uma redução significativa 
na taxa de perda

7.5	 Proporção utilizada do total de recursos hídricos
7.6	 Proporção de áreas terrestres e marinhas protegidas
7.7	 Proporção de espécies ameaçadas de extinção

Meta 7.C: Até 2015, reduzir à metade a 
proporção de pessoas sem acesso sustentável 
a água limpa e saneamento básico.

7.8	 Proporção da população que utiliza uma fonte melhorada de água limpa
7.9	 Proporção da população que utiliza instalações de saneamento 

melhoradas
Meta 7.D: Até 2020, ter conseguido uma 
melhora significativa na vida de pelo menos 
cem milhões de moradores de favelas

7.10	 Proporção da população urbana vivendo em favelasb

Objetivo 8: Desenvolver uma parceria global para o desenvolvimento

Meta 8.A: Avançar no desenvolvimento de um 
sistema comercial e financeiro aberto, baseado 
em regras, previsível e não discriminador
Inclui o compromisso com boa governança, 
desenvolvimento e redução da pobreza, em 
nível nacional e internacional. 
Meta 8.B: Cuidar das necessidades especiais 
dos países menos desenvolvidos
Inclui acesso não tarifado e livre de quotas 
para os produtos exportados pelos países 
menos desenvolvidos; um programa melhor de 
alívio da dívida para países pobres altamente 
endividados e cancelamento da dívida bilateral 
oficial; e assistência oficial mais generosa 
para países comprometidos com a redução da 
pobreza

Alguns dos indicadores listados abaixo são monitorados separadamente 
para os países menos desenvolvidos, África, países em desenvolvimento 
sem acesso ao mar e pequenos Estados insulares em desenvolvimento.

Assistência Oficial ao Desenvolvimento
8.1	 Volume líquido de assistência oficial ao desenvolvimento, total e para os 

países menos desenvolvidos, como porcentagem do PIB dos doadores da 
OCDE/CAD (Comitê de Assistência ao Desenvolvimento da OCDE)

8.2	 Proporção destinada a serviços sociais básicos (educação, atenção 
primária à saúde, nutrição, água limpa e saneamento) no total da 
assistência bilateral oficial dos doadores OCDE/CAD ao desenvolvimento 
que pode ser alocado a setores.

8.3	 Proporção não vinculada da assistência bilateral oficial ao 
desenvolvimento dos doadores OCDE/CAD

8.4	 Assistência oficial ao desenvolvimento recebida por países em 
desenvolvimento que não têm acesso ao mar como proporção de seu PIB

8.5	 Assistência oficial ao desenvolvimento recebida por pequenos Estados 
insulares em desenvolvimento como proporção de seu PIB
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Meta 8.C: Cuidar das necessidades especiais 
de países em desenvolvimento que não 
têm acesso ao mar e de pequenos Estados 
insulares em desenvolvimento (por meio do 
Programa de Ação para o Desenvolvimento 
Sustentável de Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento e os resultados da 22ª sessão 
especial da Assembleia Geral) 

Meta 8.D: Tratar de forma abrangente 
os problema de dívida de países em 
desenvolvimento por meio de medidas 
nacionais e internacionais de forma a tornar a 
dívida sustentável no longo prazo.

Acesso ao mercado
8.1	 Proporção do total de importações não taxadas feitas por países 

desenvolvidos (por valor, e excluindo-se armas) em países em 
desenvolvimento e menos desenvolvidos

8.2	 Tarifas médias impostas por países desenvolvidos a produtos agrícolas, 
têxteis e de vestuário importados de países em desenvolvimento

8.3	 Estimativa do subsídio à agricultura em países da OCDE como 
porcentagem de seu PIB

8.4	 Proporção da assistência oficial ao desenvolvimento oferecida para 
ajudar a construir capacidade comercial

Sustentabilidade do débito
8.5	 Número total de países que atingiram seus pontos de decisão PPPE 

(Países Pobres Pesadamente Endividados) e número daqueles que 
alcançaram seus pontos (cumulativos) como Países Pobres Pesadamente 
Endividados 

8.6	 Alívio da dívida comprometido na condição de países pobres 
pesadamente endividados e iniciativas MDRI

8.7	 Serviço da dívida como porcentagem da exportação de bens e serviços

Meta 8.E: Com a cooperação de companhias 
farmacêuticas, oferecer acesso a 
medicamentos essenciais em países em 
desenvolvimento a preços viáveis.

8.8	 Proporção da população com acesso a medicamentos essenciais com 
custo acessível de forma sustentável

Meta 8.F: Com a cooperação do setor privado, 
tornar disponíveis os benefícios de novas 
tecnologias, especialmente tecnologias de 
informação e comunicação.

8.9	 Linhas telefônicas/cem habitantes
8.10	 Assinaturas de celular/cem habitantes
8.11	 Usuários de internet/cem habitantes

Os Objetivos e metas de Desenvolvimento do Milênio provêm da Declaração 
do Milênio, assinada em setembro de 2000 por 189 países, incluindo 147 chefes 
de Estado e de governo (http://www.un.org/millennium/declaration/ares552e.
htm) e com o acordo adicional de Estados-membros da Conferência de Cúpula 
Mundial de 2005 (Resolução adotada pela Assembleia Geral, A/RES/60/1, http://
www.un.org/Docs/journal/asp/ws.asp?m=A/RES/60/1). Os objetivos e metas são 
inter-relacionados e devem ser vistos como um todo. Representam a parceria entre 
países desenvolvidos e países em desenvolvimento “para criar um ambiente – 
tanto em nível nacional quanto internacional – que conduza ao desenvolvimento 
e à eliminação da pobreza”.

* 	NT: Distância média que separa a população da linha de pobreza – considerando-se que os não pobres 
têm distância zero – expressa como porcentagem da linha de pobreza. 

a 	Indicadores baseados em linhas nacionais de pobreza devem ser utilizados quando disponíveis para 
avaliar as tendências da pobreza nos países.

b 	A proporção efetiva de moradores de favelas é medida por  meio de uma medida indicativa 
representada pela população urbana que vive em moradias com pelo menos uma das quatro 
características seguintes: (a) sem acesso a fornecimento de água limpa; (b) sem acesso a saneamento;  
c) superlotadas (3 ou mais pessoas por cômodo); e (d) moradias construídas com materiais não 
duráveis. 
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Anexo 3. 	Sumário de metadados (1) com código ou códigos 
relevantes da International statistical classification of 
diseases and related health problems (Classificação  
estatística internacional de doenças e problemas de 
saúde relacionados), 10ª revisão (2)

5.1 Dengue e outras doenças transmitidas por vetores artrópodes (A90, A91)

Número global de casos registrados Dengue e outras febres viróticas transmitidas por mosquitos ( A90, A91, A92)     

5.2 Hidrofobia (A82.0, A82.1)

As categorias de risco para a 
hidrofobia são definidas com base na 
probabilidade de se contrair a hidrofobia 
humana em determinada área ou país

Sem risco: países ou áreas consideradas livres da hidrofobia (sem relatos históricos 
de hidrofobia animal e humana e/ou sem registros de monitoramentos em qualquer 
espécie animal, doméstica ou selvagem)   

Baixo risco: países ou áreas sem transmissão de hidrofobia entre cães (devido a 
controle de cães ou operações de eliminação, ou porque são áreas historicamente 
livres de hidrofobia canina), mas com presença de hidrofobia em animais selvagens 
(carnívoros e/ou morcegos). Nessas áreas, estão prontamente disponíveis 
medicamentos para hidrofobia humana (vacinas e imunoglobulina) e pessoal 
especializado para oferecer a profilaxia pós-exposição

Risco moderado: países ou áreas com casos esporádicos de hidrofobia em cães 
e animais selvagens (carnívoros ou morcegos). Nessas áreas, medicamentos e 
pessoal especializado para oferecer profilaxia pós-exposição estão disponíveis 
principalmente nos centros urbanos mais importantes.
 
Alto risco: países ou áreas em que há transmissão regular de hidrofobia entre cães 
e pouca ou nenhuma incidência em animais selvagens (com exceção da floresta 
amazônica, onde ocorre hidrofobia em morcegos vampiros, representando um alto 
risco para os seres humanos). Nesses países ou áreas, o acesso a medicamentos e 
pessoal especializado para oferecer profilaxia pós-exposição em geral é muito limitado.

5.3 Tracoma (A71) 

Inflamação tracomatosa – folicular (TF)
Inflamação tracomatosa – folicular: definida como a presença de pelo menos cinco 
folículos de pelo menos 0,5mm de diâmetro na parte central da conjuntiva tarsal 
superior (3)

Inflamação tracomatosa –  intensa (TI)        
Inflação tracomatosa – intensa: definida como inflamação acentuada que espessa 
a conjuntiva tarsal superior, obscurecendo mais da metade dos vasos tarsais 
profundos normais (3)

Endêmico
Países com comunidades onde a prevalência de tracoma ativo em crianças de 1 a 9 
anos de idade é superior a 10% ou onde a prevalência de triquíase em pessoas com 
15 anos ou mais é de 1% e onde são requeridas atividades de eliminação do tracoma 

Não endêmico Países que não requerem implementação de atividades de eliminação do tracoma
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5.4 Úlcera de Buruli (A31.1)

Endêmica País ou território com um ou mais casos de úlcera de Buruli com confirmação 
laboratorial

Número global de novos casos Número total de novos casos prováveis de úlcera de Buruli diagnosticados no ano 
do relatório

Mapeamento Utilização de dados relatados rotineiramente por serviços de saúde para identificar 
comunidades  que apresentam a doença

Monitoramento Registro mensal rotineiro de dados sobre úlcera de Buruli (utilizando o formulário 
BU02) encaminhado pelos níveis periféricos para os níveis centrais

Formulário BU02 Formulário para o relato de dados registrados pelos serviços de saúde para os 
níveis centrais e a OMS

Casos confirmados Casos de úlcera de Buruli confirmados pelo teste de reação de cadeia da 
polimerase.

5.5 Sífilis endêmica  (A65, A66, A67) – Bouba

Países não endêmicos Países onde não foi relatado anteriormente à OMS nenhum caso confirmado 
clinicamente ou sorologicamente

Países endêmicos Países onde foram relatados à OMS casos confirmados clinicamente ou 
sorologicamente

Países anteriormente endêmicos Países onde houve casos relatados à OMS no passado, mas nenhum caso foi 
relatado desde 1990

5.6 Lepra (A30)

Casos novos Número relatado de novos pacientes diagnosticados ao final de cada ano

Taxa de detecção de novos casos Número relatado de novos pacientes diagnosticados ao final de cada ano/cem mil 
habitantes

Número global de novos casos Número total de casos relatados rotineiramente à OMS pelos Estados-membros a 
cada ano

5.7 Doença de Chagas (B57)

População global infectada Número estimado de pessoas infectadas por quaisquer rotas de transmissão, 
relatado pelo país

Sem transmissão Nenhum caso e nenhuma ocorrência de transmissão de doença de Chagas

Países sem transmissão por vetor Países que apresentam doença de Chagas mas não têm transmissão por vetor

Países com transmissão rara por vetor        Países com casos de doença de Chagas e com transmissão esporádica por vetor           

Países com transmissão ativa por vetor       Países com casos de doença de Chagas e com transmissão atual por vetor
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5.8 Tripanossomíase humana africana (B56.0. B56.1)

Número global de casos novos Número total de casos de tripanossomíase humana africana relatados oficialmente 
à OMS por país, a cada ano

5.9 Leishmaniose (B55.0. B55.1, B56.1)

Áreas endêmicas Países nos quais foram relatados casos de leishmaniose

Áreas livres Países nos quais não foram detectados ou relatados casos de leishmaniose

5.10 Cisticercose (B68.0, B68.1, B69)

Não há dados disponíveis                            

Países ou áreas onde não há registros disponíveis (publicados, oficiais ou 
anedóticos). Alguns países podem não ter suínos, de modo que não são 
consumidos carne suína ou produtos suínos; nesses países a presença do parasita 
seria muito improvável. Outros países podem ser endêmicos mas não existem 
informações disponíveis 

Casos importados

Países ou áreas onde foram documentados casos importados de cisticercose 
humana, bem como alguns casos autóctones em pessoas do local infectadas 
por portadores de vermes “importados” de países endêmicos, mas onde não há 
transmissão para suínos porque estes não existem ou porque são mantidos sob 
sistema de criação intensiva (por exemplo, na Europa e nos Estados Unidos)

Suspeitos como endêmicos
Países ou áreas onde se suspeita que exista o ciclo completo (infecções humanas 
e em suínos) com base em relatos anedóticos, mas onde não foram realizados 
estudos ou relatos formais que o confirmassem. 

Endêmicos (ciclo completo) 

Países ou áreas onde há infecção em pessoas e em suínos e está presente o ciclo 
completo de transmissão (isso é, pessoas com teníase transmitem cisticercose 
tanto para outras pessoas quanto para suínos; suínos com cisticercose transmitem 
teníases para pessoas)

5.11 Dracunculíase (B72)

Países endêmicos Países nos quais foram informados casos locais ativos no ano corrente ou no 
anterior, ou em ambos, em uma localidade

Países em estágio de pré-certificação

Países onde a transmissão foi interrompida (nenhum caso autóctone relatado) 
e onde um sistema extenso de monitoramento para a detecção de novos casos 
esteja em funcionamento por pelo menos três anos inteiros consecutivos até que o 
certificado de erradicação seja concedido pela OMS

Países certificados
Países certificados como livres da dracunculíase pela OMS, com base em 
recomendação da Comissão Internacional para a Certificação de Erradicação da 
Dracunculíase
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5.12 Equinococose cística (hidatidose) (B67)

Provavelmente ausente
Países ou territórios sem identificações ou relatos confirmados de Equinococcus 
granulosus em populações animais autóctones domésticas ou selvagens. Não há 
relato de equinococose cística humana (hidatidose)

Suspeita E. granulosus pode não ter sido registrado em dados ou publicações oficiais, mas 
pode ocorrer em animais selvagens e possivelmente, com baixa prevalência, em 
animais domésticos. Parece não ocorrer equinococose cística humana (hidatidose)

Rara/esporádica 
E. granulosus foi identificado com baixa prevalência em populações de animais 
domésticos e pode ser transmitido para populações selvagens. Apenas 
ocasionalmente são relatados casos de equinococose cística humana (hidatidose)

Presente Sabe-se que E. granulosus é endêmico em pelo menos algumas áreas do 
país. Equinococose cística ocorre  regularmente em animais domésticos (e 
possivelmente em animais selvagens) e em seres humanos (hidatidose). 

Áreas altamente endêmicas

A definição aplica-se apenas a áreas dentro de um país endêmico especificado. 
Áreas altamente endêmicas envolvem um ou mais estados, regiões, províncias ou 
distritos onde a prevalência de E. granulosus em cães é superior a de 5% a 10%, e 
onde a prevalência anual de equinococose cística humana (hidatidose) é superior a 
de um a cinco casos/cem mil habitantes

5.13 Infecções alimentares por trematódeos (B66.0, B66.1, B66.3, B66.4) – fasciolíase

Casos Casos de fasciolíase relatados ativamente ou passivamente, detectados 
clinicamente ou parasitologicamente 

5.14 Filariose linfática (B47.0, B74.1, B74.2P)

Intervenções em andamento Implementação de administração em massa de medicamentos em país endêmico

Intervenções ainda não iniciadas Implementação de administração em massa de medicamentos em país endêmico 
ainda não iniciada

Intervenções interrompidas depois de 
ser atingida uma taxa de prevalência 
inferior a 1% de microfilaremia

País endêmico onde a taxa de microfilaremia decresceu a menos de 1% e onde a 
administração em massa de medicamentos foi interrompida

Não requerem intervenção País historicamente endêmico onde não é necessária a administração em massa 
de medicamentos

Não endêmico País que não foi endêmico anteriormente

5.15 Oncocercose (B73)

Endêmica Casos de oncocercose já foram detectados anteriormente

Não endêmica Nenhum caso de oncocercose foi detectado anteriormente

Hipoendêmico País com taxas de prevalência de oncocercomas inferiores a 20% e onde os 
indivíduos são tratados clinicamente
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Mesoendêmico País com taxas de prevalência de oncocercomas de 20% a 39% e onde é 
necessária medicação preventiva

Hiperendêmico País com taxas de prevalência de oncocercomas superiores a 39% e onde é 
necessária medicação preventiva

5.16 Esquistossomose (B.65.0, B65.1, B65.2, B65.8)

Não endêmica Nenhum caso confirmado parasitologicamente  foi detectado ou relatado

Baixo risco de morbidade Casos confirmados parasitologicamente foram relatados, com prevalência inferior a 
10% nas áreas afetadas, e medicação preventiva não é necessária

Risco moderado de morbidade
Casos confirmados parasitologicamente foram relatados, com prevalência de 
10% ou maior, mas inferior a 50% nas áreas afetadas, e medicação preventiva é 
necessária 

Alto risco de morbidade Casos confirmados parasitologicamente foram relatados, com prevalência de 50% 
ou superior nas áreas afetadas, e medicação preventiva é necessária

5.17 Soil-transmitted helminthiases (B76.0, B76.1, B77, B79)

Não endêmica Sem registro de confirmação parasitológica de helmintos transmitidos pelo solo

Baixo risco de morbidade Há relato de casos confirmados parasitologicamente, com prevalência inferior a 
20% em áreas afetadas, e medicação preventiva não é necessária

Risco moderado de morbidade Há relato de casos confirmados parasitologicamente, com prevalência de 20% ou 
superior nas áreas afetadas, e é necessária medicação preventiva

Alto risco de morbidade Há relato de casos confirmados parasitologicamente, com prevalência de 50% ou 
mais em áreas afetadas, e é necessária medicação preventiva

ReferÊncias
1.	 For clinical descriptions and case definitions, see WHO recommended strategies for the 

prevention and control of communicable diseases. Geneva, World Health Organization, 
2001 (WHO/CDS/CPE/SMT/2001.13). 

2.	 International Statistical Classification of Diseases and related health problems, 10th 
revision, ICD-10, 2008 edition. Geneva, World Health Organization, 2009.

3. 	 Trachoma control: a guide for programme managers. Geneva, World Health Organization, 
2006.
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